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1 Resumo 

 

Será que o impressionante crescimento da historiografia das prisões nas últimas décadas 

conseguiu esgotar o tema? Alguns tópicos realmente parecem saturados, como o da origem 

das prisões. Também já dispomos de muitos trabalhos sobre prisões específicas, tanto no 

mundo ocidental quanto, mais recentemente, em outros espaços. Então, o que restam são 

somente arestas a aparar? Por incrível que pareça, não. Em recente resenha ao livro de Mary 

Gibson sobre história das prisões na Itália, a historiadora do direito Floriana Colao apontou 

o “oportuno espaço reservado à dimensão jurídica, que não é sempre frequente nos estudos 

‘carcerários’”. Uma das dimensões mais importantes da questão das prisões, portanto, ainda 

carece de estudos, tanto no Brasil, quanto em outros lugares. Então, a nossa proposta é 

mapear historicamente como a dimensão jurídica se relacionou com a questão penitenciária, 

incluindo o nascimento do campo do direito da execução penal e seus institutos, entre 

Europa e América Latina nos séculos XIX e XX. O enquadramento proposto é plausível 

tendo em vista, por exemplo, que propostas de codificação da execução penal surgem a partir 

do século XX e que as discussões mais aprofundadas sobre o cárcere em grande parte do 

século XIX poucas vezes se colocavam como jurídicas. O pressuposto metodológico do 

projeto, portanto, é que as relações entre questão penitenciária, dimensão jurídica e outros 

aspectos da vida humana são móveis e podem ser mapeados historicamente. No lugar de 

pressupor relações fixas entre esses elementos, metodologicamente, nós propomos atentar 

para a maneira como as fontes disponíveis - documentos de arquivos penitenciários, 

administrativos e judiciais, livros, artigos científicos e artigos de jornais – concebem e 

praticam tais relações. 
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4 Projeto coletivo do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de 

Minas Gerais ao qual a colaboração se vincula 

 

História da cultura jurídica  

 

5 Introdução 

 

Será que o impressionante crescimento da historiografia das prisões nas últimas 

décadas conseguiu esgotar o tema? Alguns tópicos realmente parecem saturados, como o da 

origem das prisões. Também já dispomos de muitos trabalhos sobre prisões específicas, tanto 

no mundo ocidental quanto, mais recentemente, em outros espaços. Então, o que restam são 

somente detalhes, arestas a aparar? Por incrível que pareça, não. Em recente resenha ao livro 

de Mary Gibson sobre história das prisões na Itália, a historiadora do direito Floriana Colao 

apontou o “oportuno espaço reservado à dimensão jurídica, que não é sempre frequente nos 

estudos ‘carcerários’”1.  

Uma das dimensões mais importantes da questão das prisões, portanto, ainda carece 

de estudos, tanto no Brasil, quanto em outros lugares. Já sabemos bastante, por exemplo, 

 
1 COLAO, Floriana. Recensione di Mary Gibson, Italian Prisons in the Age of Positivism, 1861-1914 (...). 
Quaderni fiorentini per la storia del pensiero giuridico moderno, vol. L, 2021. p. 783-784.  



sobre a precariedade das prisões brasileiras do século XIX (e não só) em quase todos os 

setores da vida humana, como alimentação. Pouco sabemos, porém, sobre como funcionava 

juridicamente o fornecimento dos alimentos ou sobre a aplicação e as controvérsias jurídicas 

em torno da sanção de restrição alimentar. A historiografia já discutiu amplamente a noção 

de disciplina proposta por Michel Foucault, mas pouco sabemos sobre as transformações - 

com as discussões jurídicas correlatas – em torno das sanções disciplinares.  

A falta de um olhar historiográfico-jurídico afeta a qualidade da nossa percepção 

sobre uma das questões mais candentes da esfera pública atual, como é a questão 

penitenciária. Nós só compreendemos adequadamente os contornos dos problemas do 

presente graças à comparação diacrônica, graças à comparação com outros tempos. A 

comparação é o poderoso instrumento que empunha o historiador do direito para, inserindo 

o seu objeto no passado, ajudar o jurista (mas não só) a entender o presente, como bem 

salientou Paolo Grossi2. Sem o contraponto do passado, faltam balizas, e a própria 

determinação dos fenômenos da atualidade resta prejudicada.  

Apesar do crescimento da historiografia das prisões, nós ainda sabemos muito pouco, 

por exemplo, sobre a história na qual se insere uma das mais importantes novidades do 

campo penal brasileiro das últimas décadas: o regime disciplinar diferenciado. Nós ainda 

sabemos muito pouco sobre a história do direito da execução penal como um todo: 

praticamente nenhum instituto da atual lei de execução penal brasileira foi estudado de um 

ponto de vista histórico; a propósito ainda da lei de execução penal brasileira, que está 

completando 40 anos em 2024, ainda é muito lacunoso o que sabemos sobre as tentativas de 

codificação da execução penal ao longo do século XX; pouco sabemos sobre as personagens 

dessa história, como é o caso de uma das maiores especialistas em direito da execução penal 

da história brasileira, Armida Bergamini Miotto, uma mulher dentro de um campo tão 

masculino e que foi consultora do Ministério da Justiça - paradoxalmente? - na época da 

Ditadura Militar. E a lacuna não é só brasileira, pois as pesquisas historiográficas desse tipo, 

enfatizando a dimensão jurídica, também são raras fora do Brasil.  

Como explicar essa falta de dimensão jurídica, já que ela é, talvez, uma das mais 

congeniais ao nosso tema? Desde os anos 1970, boa parte da historiografia sobre o assunto 

provém da história social e/ou se inspirou em Michel Foucault. Que a história social reserve 

um espaço marginal ao direito não surpreende, pois suas preocupações apontam para outras 

 
2 GROSSI, Paolo. Mitologias jurídicas da modernidade. 2ª ed. Tradução de Arno Dal Ri Júnior. Florianópolis: 
Fundação Boiteux, 2007. p. 18-19.  



direções; já Foucault se interessava pela história dos sistemas de pensamento, pela história 

das racionalidades punitivas, porém, ele nunca se propôs a fazer história do direito.  

Em uma profunda e inspirada resenha de 1977 sobre o famoso livro de Foucault, 

“Vigiar e punir”, o historiador do direito Mario Sbriccoli percebeu a falta da dimensão 

jurídica na abordagem foucaultiana. Sbriccoli apontou que Foucault, quando mencionava os 

juristas, enfatizava as partes menos jurídicas, ou seja, as proposições políticas, filosóficas e 

moralizantes desses intelectuais. Evidentemente, o peso de todos esses elementos em um 

discurso deve ser levado em consideração, mas Sbriccoli identificou muito bem que a 

abordagem foucaultiana marginalizava a dimensão jurídica como uma escolha metodológica3. 

O modo como a questão penitenciária se relaciona com o jurídico precisa ser dimensionada 

caso a caso. Ou seja, existe a história de como o cárcere se relacionou de maneira diferente 

em cada momento com a dimensão jurídica. Um exemplo de como isso pode ser feito é o 

raro trabalho do historiador do direito Jean-Louis Halpérin, que - em um artigo recentíssimo4 

e na conferência do evento que ajudou a preparar este projeto de pesquisa5 - abordou como 

as relações entre discurso penitenciário e discurso jurídico se modificaram na França do 

século XIX.  

Para modular a presença do jurídico como um dado histórico-empírico no quadro da 

questão penitenciária, Sbriccoli propôs enfatizar: i) a “relação entre cárcere e complexos 

normativos”; ii) o “papel desempenhado pelo direito criminal”; iii) a “função desempenhada 

pelos juristas”6. A historiografia deu poucos ouvidos a essas velhas sugestões de Sbriccoli, 

mas nós acreditamos que elas merecem ser resgatadas (e enriquecidas) como preocupações 

transversais dos eixos de análise deste projeto. 

O recorte temporal nos séculos XIX e XX nos permite mapear as diferentes maneiras 

como o jurídico se relacionou com a questão penitenciária, incluindo, por exemplo, o 

nascimento do campo de estudos do direito da execução penal, os debates sobre codificá-lo 

ou não e as ondas reformistas bem menos conhecidas do que as do fim do século XVIII e 

 
3 SBRICCOLI, Mario. La storia, il diritto, la prigione. Appunti per una discussione sull’opera di Michel Foucault 
[1977]. In: SBRICCOLI, Mario. Storia del diritto penale e della giustizia. Vol. II. Milano: Giuffrè, 2009. p. 1078-1079 
e p. 1081-1083. A marginalização dos juristas é ainda mais radical em alguns seguidores de Foucault, como é o 
caso da mais ambiciosa tentativa de aplicar o esquema foucaultiano ao Brasil, em que os textos dos juristas 
praticamente não são mencionados: MOTTA, Manoel Barros da. Crítica da razão punitiva: nascimento da prisão 
no Brasil. Rio de Janeiro: Forense universitária, 2011.  
4 HALPÉRIN, Jean-Louis. Criminal Law and Innovation in Penitentiary Systems. In: PIHLAJAMÄKI, Heikki; 
NUNES, Diego; DAL RI Jr., Arno (eds.). Comparative Legal History: Law and Innovation. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2024.  
5 XX Encontros de História do Direito: História da Questão Penitenciária I. Belo Horizonte, Faculdade de 
Direito da UFMG, 22 a 24 de agosto de 2024.  
6 SBRICCOLI, Mario. La storia, il diritto, la prigione. Appunti per una discussione sull’opera di Michel Foucault 
[1977]. In: SBRICCOLI, Mario. Storia del diritto penale e della giustizia. Vol. II. Milano: Giuffrè, 2009. p. 1079. 



início do século XIX, como as tentativas de instituir prisão aberta e penas alternativas na 

segunda metade do século XX, que ressignificaram em um novo quadro cultural e social 

elementos do cenário oitocentista.   

Todos esses problemas que nós pretendemos analisar, por sua natureza, atravessam 

fronteiras. Já é bem conhecida da historiografia, inclusive, a relevância das viagens 

internacionais para a questão penitenciária, desde a famosa viagem de Tocqueville e 

Beaumont para os Estados Unidos no século XVIII7 (que, na verdade, nem foi a primeira do 

tipo) até as viagens de brasileiros para a Argentina (e vice-versa) em meados do século XX8 

(dentre tantas outras). Então, o espaço sobre o qual vamos nos debruçar é, ao mesmo tempo, 

uma escolha, mas também um objeto de análise. A nossa escolha inicial recaiu sobre a 

América Latina e a Europa Continental; mas é preciso especificar em cada situação o espaço 

entrelaçado tecido pelos agentes de cada história que queremos narrar. Por exemplo, os 

Estados Unidos podem não estar na definição inicial, mas podem fazer parte do espaço 

entrelaçado de determinadas histórias.  

  

6 Revisão bibliográfica e justificativa 

 

A historiografia mais pertinente a este projeto pode ser organizada em dois grandes 

eixos: um deles mais focado na questão penitenciária em sentido amplo, e outro na execução 

penal em sentido estrito. No primeiro eixo, encontramos várias teses consolidadas, que nos 

indicam rumos que não é preciso percorrer novamente; no segundo eixo, encontramos mais 

lacunas do que teses consolidadas, mas o pouco que existe sugere veredas a explorar. Nos 

dois casos, comparativamente, a dimensão jurídica é um dos aspectos menos explorados pela 

historiografia, que é uma das principais dimensões que permite o diálogo entre a história e a 

questão penitenciária hoje. Vejamos cada um desses eixos.   

 

6.1 A prisão como a pena por excelência é historicamente recente e contingente 

 

 
7 Sobre isso, ver, por exemplo, PERROT, Michelle. Alexis de Tocqueville e le prigioni, ovvero: il cattivo odore 
del liberalismo. Aut Aut. Rivista di filosofia e cultura, vol. 193, p. 119-132, 1983. e KALUSZYNSKI, Martine. 
De Tocqueville à Urvoas. La tradition des voyages pénitentiaires. HAL: archives-ouvertes.fr, 2011.     
8 Sobre isso, ver, por exemplo, o recentíssimo artigo do integrante da equipe deste projeto NÚÑEZ, Jorge. 
Roberto Pettinato y el intento de construcción de un penitenciarismo latinoamericano. Las relaciones 
penitenciarias argentino-brasileñas (1946–1955). In: SOZZO, Máximo; NÚÑEZ, Jorge (eds.). Los viajes de las 
ideas sobre la cuestión criminal hacia / desde Argentina. Traducción, lucha e innovación (1880–1955). Frankfurt-Am-
Main: Max Planck Institute for Legal History and Legal Theory, 2024.  



Embora, para o senso comum jurídico, soe absolutamente natural sancionar a maior 

parte dos crimes com o encarceramento; embora, atualmente, se uma conduta é penalizada 

com outra sanção que não o cárcere, a impressão, na opinião pública leiga, é que houve 

impunidade; a prisão como a pena por excelência é um fenômeno, de um ponto de vista 

histórico, recente e contingente. Essa é uma tese já bastante consolidada na historiografia.  

Por recente, nós devemos entender ‘modernidade’. É evidente que já existiam 

práticas de encarceramento bem antes desse período, porém, nada comparável ao que vemos, 

como bem sublinhou Foucault (mas não só), a partir do final do século XVIII e século XIX 

– embora essa cronologia possa variar de lugar para lugar. É claro que a prisão como método 

para evitar a fuga do réu já era conhecida desde a antiguidade e foi empregada comumente 

nos períodos posteriores; excepcionalmente, o encarceramento até poderia ser uma pena9, 

mas convivendo com tantas outras alternativas a ponto de ser anacrônico querer estabelecer 

paralelos com o que aconteceu a partir da modernidade; em alguns campos muito específicos, 

como o direito penal canônico, o encarceramento era uma pena comum, mas somente nesses 

campos específicos10. 

Assim, existem, certamente, fios antigos. As ideias e práticas carcerárias modernas 

não nasceram do nada. Todavia, esses fios se entrelaçaram em um novo tecido com a 

proliferação da pena de prisão nos ordenamentos jurídicos do século XIX. Existe um debate 

historiográfico sobre o quão repentina teria sido essa ruptura jurídica. Pieter Spierenburg, 

entre outros, objetou que talvez Foucault tenha exagerado ao descrever a repentina aparição 

da pena de prisão. Então, Spierenburg retrocedeu o nascimento do encarceramento como 

pena, mas ele admitia que transformações importantes aconteceram entre o final do século 

XVIII e o século XIX11. Mas nós também poderíamos argumentar na direção inversa contra 

Foucault: que o predomínio da pena de prisão é ainda mais recente porque enfrentou 

obstáculos mesmo quando já gozava de grande prestígio, isto é, no século XIX, de modo 

que o carcerocentrismo demorou para se consolidar - um processo que por vezes se arrastou 

por todo o século XIX, como nos casos do Brasil e da Argentina12.  

 
9 Ver, por exemplo, GARLATI, Loredana. Sepolti vivi. Il carcere al tempo delle Pratiche criminali: riti antichi 
per funzioni nuove. Diritto penale contemporaneo, vol. IV, p. 13-27, 2017. 
10 Ver, por exemplo, TAVILLA, Elio. La “invenzione” del carcere, tra carità cristiana e illuminismo penale 
(secc. XVII-XVIII). DNA – Di Nulla Academia – Rivista di studi camporesiani, vol. 3, n. 2, p. 108-117, 2022. 
11 Ver, por exemplo, SPIERENBURG, Pieter. From Amsterdam to Auburn: An Explanation for the Rise of 
the Prison in Seventeenth Century Holland and Nineteenth-Century America. Journal of Social History, vol. 20, 
n. 3, p. 439-461, 1987.  
12 Os historiadores Ricardo D. Salvatore e Carlos Aguirre, na introdução ao já clássico livro sobre o nascimento 
da prisão na América Latina, haviam percebido que o nascimento da prisão na América Latina “was a protracted 
process encompassing more than a century (1830-1940) and uneven in its evolution and nature” (AGUIRRE, 
Carlos; SALVATORE, Ricardo D.. The Birth of the Penitentiary in Latin America: Toward an Interpretative 
Social History of Prison. In:  AGUIRRE, Carlos; SALVATORE, Ricardo D. (eds.). The Birth of the Penitentiary 



Reconhecer o quão recente e contingente é o cárcere como pena não deve fechar os 

horizontes dos historiadores, mas abri-los. O que eu mostrei há pouco pretende sofisticar 

essa leitura, acrescentar contornos juridicamente relevantes. A pesquisa historiográfica não 

precisa – como fazem alguns13 – insurgir-se contra a tese hegemônica que insiste nas raízes 

relativamente recentes do cárcere enquanto pena. As prisões utilizadas no antigo regime 

sobretudo para trancafiar réus no aguardo da aplicação da pena eram criticadas pelos juristas 

do ius commune14. Debate intelectual sobre a prisão existia. Por vezes, os critérios para a crítica 

acerca das condições das prisões são surpreendentes semelhantes àqueles que encontraremos 

mais tarde ao longo dos séculos XIX e XX. Todavia, criticar um cárcere destinado a réus ou 

a condenados já é uma diferença digna de nota; criticar a mistura entre condenados e 

acusados em contextos jurídicos em que a pena de prisão é ou não a principal pena, já é uma 

diferença digna de nota. Aliás, aqui nós também temos vários temas que merecem análise e 

ainda pouco aprofundados na historiografia. Um exemplo são os efeitos da emersão da 

prisão como pena nas discussões e práticas jurídicas em torno da velha conhecida prisão 

preventiva.  

Apesar de algumas vozes discordantes, o estado da arte historiográfico reconhece o 

caráter recente e contingente da prisão como pena. E essa conclusão precisa ser assumida 

em seu caráter teórico-metodológico também, pois, independentemente da cronologia, as 

noções de recente e de contingente indicam que a prisão como pena não é um dado 

inexorável proveniente de uma evolução natural. Ou seja, uma análise histórica atenta às 

descontinuidades que separam o lugar e o papel da prisão no sistema de penas antes e depois 

da modernidade permite abrir os horizontes dos juristas e dos atores que lidam com a questão 

penitenciária na atualidade. Nem sempre foi assim e não necessariamente continuará sendo 

assim. A historiografia, nesse caso, tira o peso da história dos ombros dos sujeitos do 

presente.  

Por outro lado, ao discutir o caráter recente e contingente da prisão como pena, a 

historiografia se concentrou muito no problema da origem – e só ocasionalmente dando a 

devida atenção à dimensão jurídica. O enfoque histórico-jurídico dentro do período em que 

 
in Latin America, 1830-1940. Austin: University of Texas Press, 1996). Dentre os raros desenvolvimentos dessa 
intuição com foco na dimensão jurídica, para o caso argentino, ver, por exemplo, ALVO, Luis González. El 
ascenso jurídico de la penitenciaría. La privación de la libertad en los comienzos de la codificación penal 
argentina (1865-1921). Anuario de derecho penal y ciencias penales, vol. LXXI, 2018; para o caso brasileiro, ver, por 
exemplo, SONTAG, Ricardo. “Curar todas as moléstias com um único medicamento”: os juristas e a pena de 
prisão no Brasil (1830-1890). Revista do IHGB, vol. 471, p. 45-72, 2016. 
13 Apesar de vários insights interessantes, é o caso de AMARAL, Cláudio do Prado. A história da pena de prisão. 
Jundiaí: Paco Editorial, 2016. 
14 Ver, por exemplo, GARLATI, Loredana. Sepolti vivi. Il carcere al tempo delle Pratiche criminali: riti antichi 
per funzioni nuove. Diritto penale contemporaneo, vol. IV, p. 13-27, 2017. 



a pena de prisão já tinha adquirido algum destaque nos permite propor novas cronologias a 

partir de outros critérios. Por exemplo, o que aconteceu com a hegemonia da pena de prisão 

quando das ondas de relegitimação da pena de morte? Um bom exemplo é o caso da escola 

positiva italiana, cujas ambiguidades nessa seara ainda não foram devidamente abordadas 

apesar da enorme quantidade de historiografia sobre ela. Por um lado, encontramos 

positivistas profundamente empenhados na reforma das prisões; por outro lado, 

encontramos positivistas mais empenhados em criticar as prisões (e, com isso, propondo 

outras penas, como a de morte). Estamos diante de meras diferenças individuais? Ou essas 

tendências paradoxais podiam atravessar a trajetória intelectual e profissional de um mesmo 

jurista? Como essas tendências se articulam dentro de um quadro teórico que, em tese, é o 

mesmo? Isso para dar só um exemplo das várias lacunas historiográficas que ainda justificam 

ulteriores pesquisas mesmo nesse eixo aparentemente saturado.     

 

6.2 A execução penal fundada em direitos é historicamente recente e precária 

 

Entre o final do século XVIII e ao longo do século XIX, a opção pela prisão como 

pena era frequentemente vendida como uma opção civilizatória, algo que ajudaria a 

humanizar o sistema penal. Não era difícil propagandear essa versão: no caso brasileiro, 

bastava mostrar a quantidade de penas de morte irrogadas pelas velhas Ordenações Filipinas 

da época colonial. Embora a melhor historiografia saiba, hoje, que o sistema penal do Antigo 

Regime era muito flexível e que não podemos representá-lo globalmente com base nas 

cominações legais (até porque não se tratava de uma ordem jurídica legalista), no século XIX, 

a comparação com um sistema fundado no cárcere soava muito facilmente um ganho 

civilizatório – e, em vários aspectos, temos que concordar que realmente foi.  

A historiografia já mostrou muito bem que os tópicos da civilização e da humanidade 

eram onipresentes nos discursos sobre a questão penitenciária no século XIX, embora 

existissem divisões internas: Alexis de Tocqueville, por exemplo, atribuía ao seu compatriota 

Charles Lucas a pecha de filantropo ingênuo. Mas ninguém chegou a abandonar 

completamente os tópicos da civilização e da humanidade, já que eles estavam 

profundamente vinculados ao propósito de corrigir. Por sua vez, a crença individual de cada 

personagem na capacidade da prisão de corrigir variava, bem como o lugar da correção no 

conceito de pena jurídica. Todos esses tópicos com a ênfase na dimensão jurídica ainda 

carecem de estudos historiográficos.  



Para além de compreender os tópicos da civilização e da humanidade no discurso 

jurídico, nós também precisamos reconhecer que seria equivocado avaliar o caráter civilizado 

de uma pena como a prisão olhando somente para a matemática de calendário das leis – um 

problema que o direito teve dificuldade de lidar ao longo dos séculos XIX e XX e que foi 

pouquíssimo estudado pela historiografia jurídica.   

As prisões não atingiriam os seus fins se afrontassem a humanidade e a civilização, 

se fossem sujos e infectos depósitos de indesejáveis: a consciência desse problema no mundo 

jurídico até existia desde os primórdios. No caso brasileiro, um bom exemplo é o dispositivo 

da Constituição brasileira de 1824 que prometia que “as Cadêas serão seguras, limpas, e bem 

arejadas” (inciso XXI do artigo 170). Um dispositivo, aliás, aparentemente pouco comum 

nas constituições da época. 

Que a promessa não foi devidamente cumprida é óbvio, mas o nosso ponto central 

é outro: o problema do melhoramento das prisões ao longo do século XIX – e até mais além 

– não era concebido como um problema de direitos dos presos. O que isso quer dizer? É claro 

que, além do dispositivo constitucional citado há pouco, existiam muitos discursos falando 

em humanidade, que era preciso cuidar das condições das prisões para não ferir a humanidade 

dos encarcerados. Mas nada disso queria dizer que os presos tivessem faculdades jurídicas de 

invocar providências obrigatórias contra as mazelas às quais eles estavam frequentemente 

submetidos nos cárceres. 

Os historiadores do direito Mario Sbriccoli e Luigi Lacchè mostraram que a história 

do direito penal na modernidade pode ser contada com base na tensão constitutiva entre 

ordem e liberdades. Os discursos e as práticas jurídicas ora tendiam mais para a afirmação da 

ordem, para o controle; ora para as liberdades dos acusados, para as garantias individuais. 

Como esse esquema se traduz para o mundo do cárcere? O cárcere é um espaço de controle. 

Por isso, as exigências de ordem prevalecem quase anulando o seu contraponto. Quase. O 

contraponto da ordem existia, embora de normatividade frágil: as liberdades (ou 

prerrogativas) dos condenados que não deveriam ser atingidas pela sentença condenatória: 

alimentação decente, saúde, comunicação, etc. Todas essas prerrogativas, porém, eram 

concebidas como deveres humanitários e civilizatórios do Estado. Embora de normatividade 

baixa, não desprezemos a força simbólica desses tópicos tão importantes dos discursos do 

século XX e parte do século XX sobre a questão penitenciária, e que se transformariam 

quando da emersão do direito da execução penal.  

Para simplificar, poderíamos dizer que se tratava de uma questão administrativa, 

colocada entre exigências, é claro, de controle interno dos encarcerados, por um lado, e, de 



outro, de humanidade no tratamento desses sujeitos. Não por acaso, as normas gerais sobre 

execução penal – para além dos regulamentos administrativos de cada prisão – eram 

raríssimas no século XIX. Mesmo quando normas relativas à execução penal começaram a 

proliferar, ainda é duvidoso quando exatamente podemos dizer que elas criavam, para usar 

o jargão jurídico, direitos subjetivos para os presos. A discussão sobre até que ponto os 

problemas desse mundo relativamente opaco dos cárceres deveriam permanecer internos 

(através de “tribunais” internos de natureza administrativa), e até que ponto instâncias 

externas deveriam intervir (tribunais regulares) se arrastou pelo século XX adentro.   

Agora já estamos no segundo cenário: quando no polo oposto da ordem e do 

controle nós começamos a encontrar verdadeiros direitos atribuídos aos presos. Ainda não 

é claro quando exatamente podemos localizar a emersão dessa tendência, mas ela é 

certamente tardia; o início do século XX certamente ainda é muito cedo. Lendo o interessante 

artigo de Hernán Olaeta e de Juan José Canavessi acerca dos congressos penitenciários 

argentinos entre 1914 e 1954, é fácil se convencer de que a concepção dita justicialista de 

meados do século XX sobre a questão penitenciária merece ser aprofundada a partir dessa 

chave teórica. Em vários momentos do artigo, encontramos referências nos discursos 

justicialistas à dignidade dos presos, aos direitos dos presos, ao tratamento humanitário a ser 

dispensado aos presos. Por vezes, o que jurista da época Roberto Pettinato chamava de 

“orientación humanitaria de lo penitenciario” lembra o discurso humanitário do século XIX, 

no sentido de deveres humanitários do Estado; por vezes parece que ele está falando de 

verdadeiros direitos, e até mesmo de direitos humanos.   

Direitos humanos. Esse é o terceiro cenário, quando no polo oposto da 

ordem/controle encontramos não só os direitos dos presos, não só os deveres de 

humanidade, mas direitos humanos propriamente. Ou seja, direitos que encontram guarida na 

esfera internacional, que deveriam, ao menos em tese, limitar o poder dos Estados nacionais. 

Desde a década de 1950 nós temos um documento internacional da Organização das Nações 

Unidas intitulado “Regras mínimas para o tratamento de prisioneiros”.  

Todavia, a historiografia abordou muito pouco todos esses assuntos, já que o 

adequado desenvolvimento deles depende de uma abordagem atenta à dimensão jurídica. 

Por exemplo, ainda sabemos muito pouco sobre o lugar das regras mínimas na história das 

tentativas de codificação da execução penal brasileira – que acabou desembocando, aliás, em 

uma lei, não em um código, o que é outro tema ainda praticamente inexplorado pela 

historiografia jurídica. Uma das dimensões da história da questão penitenciária e do direito 

da execução penal é o da relação com os direitos humanos. Para além das violações dos 



direitos humanos na realidade das prisões, ainda existem muitas sendas inexploradas nessa 

interface entre direitos humanos e direito da execução penal de um ponto de vista histórico-

jurídico, um caminho em que só pode ser percorrido aproximando-nos da historiografia 

contemporânea dos direitos humanos, cada vez mais atenta às descontinuidades, cética em 

relação às narrativas celebratórias e atenta aos diferentes conteúdos atribuídos ao humano em 

cada momento histórico.  

A atenção historiográfica ao direito da execução penal - e às suas bordas – pode ser 

muito produtiva. Ou seja, pode trazer frutos renovadores para a história do direito e para a 

história das prisões. O próprio nascimento do direito da execução penal é um tema comum 

somente nas introduções históricas dos manuais de direito da execução penal, o que significa, 

em regra, a utilização de critérios simplórios e verificação escassa nas fontes. Evidentemente, 

essas abordagens nos dão pontos de partida úteis, mas pesquisas historiográficas 

profissionais ainda são raras e, portanto, ainda muito necessárias. Um dos raros trabalhos 

que se aproximaram desse problema é o de José Daniel Cesano e Jorge Núñez, ambos 

integrantes deste projeto de pesquisa, sobre o tema penitenciário nos programas de direito 

penal e direito processual de várias faculdades de direito argentinas no início do século XX: 

esse é um passo fundamental para entendermos como era a dinâmica dos discursos em torno 

da questão penitenciária às bordas – e talvez às vésperas – da constituição de algo que 

podemos chamar de direito da execução penal. É muito recente, como bem enfatizou Luís 

Gonzalez Alvo, também para o caso argentino, a vinculação entre o direito e o saber 

penitenciário na forma de uma disciplina jurídica15.   

A execução penal fundada em direitos é recente e precária. Embora a historiografia 

já tenha deixado alguns indícios nessa direção, aqui o cenário historiográfico se parece mais 

com um deserto. Os pouquíssimos trabalhos que existem a respeito cobriram muito pouco 

de todo o cenário que uma história do direito da execução penal precisa cobrir: desde o 

nascimento da própria disciplina até os seus institutos específicos, cujos fios podem remontar 

a momentos em que não podemos falar ainda em direito da execução penal.  

Esses oásis historiográficos sobre o direito da execução penal e a aplicação por 

analogia do que já se mostrou produtivo em outros campos nos mostra que é conveniente 

tomar como um ponto de partida metodológico a visão segundo a qual a execução penal 

fundada em direitos é recente e precária, incluindo a própria disciplina direito da execução 

penal. Dessa forma, além de termos uma bússola para nos levar até a alteridade do passado, 

 
15 ALVO, Luis González. Recorridos en la formación de un saber penitenciario argentino: Entre derecho, 
cultura científica y pragmatismo (1850-1946). Delito y sociedad, vol. 26, n. 44, p. 41-64, 2017.   



estimulamos a vigilância nos juristas do direito atual, contra a tranquilidade acerca daquilo 

que os cerca, contra o torpor que se esconde nos porões da dogmática incapaz de enxergar 

e de enxergar-se diacronicamente. As visões progressistas de história, no fundo, são a 

negação do confronto franco com outros tempos, na medida em que tendem a se esgotar na 

celebração do hoje, pretenso ápice da História.    

 

*** 

 

Este projeto se justifica, portanto, por dois grandes motivos. 

i) Por causa das várias lacunas historiográficas sobre o tema, seja no Brasil, seja no 

exterior, o que faz deste projeto relevante não somente para a historiografia 

brasileira. Quanto ao segundo eixo de estudos, pouquíssimo sabemos sobre a 

história da disciplina direito da execução penal; sobre a história dos diversos 

institutos dessa disciplina; sobre a história das tentativas de regular – com 

codificação e por outras formas jurídicas - essa área; etc. Impulsionar estudos 

nesse campo também ajudariam a reforçar a relevância dessa área de estudos, 

frequentemente marginalizada nas Faculdades de Direito, mas que se dedica a um 

dos temas mais importantes da sociedade atual, que vive os dilemas do 

hiperencarceramento. Mesmo no eixo de estudos aparentemente saturado, o 

primeiro, ainda existem áreas quase inexploradas do ponto de vista histórico-

jurídico, de modo que a proposta é original não somente para o desenvolvimento 

científico nacional, mas também para o internacional.  

ii)  Por causa da capacidade de o ponto de vista aqui adotado fomentar um olhar 

vigilante dos juristas do direito atual (na verdade, não só dos juristas, mas dos 

outros agentes envolvidos com o tema também) sobre esse tema socialmente 

relevante da atualidade como é a questão penitenciária. Se hoje, no Brasil 

dispomos de uma boa lei de execução penal, a história do direito é capaz de 

mostrar que esse tipo de conquista convive com uma série de iniciativas 

contrárias; que esse tipo de conquista depende de uma série de condições para se 

sustentar; que essas conquistas não são um patrimônio adquirido para sempre, 

pois mesmo as tradições mais enraizadas – o que nem é o caso - não perduram 

por si só, mas dependem dos compromissos e das ações concretas de cada 

geração. O senso da precariedade estimula a vigilância crítica e a necessidade de 

imaginar novos futuros. A percepção de que a prisão como a pena é uma 



contingência historicamente recente deve ajudar a abrir os horizontes dos juristas 

e agentes que lidam com esse tema. A prisão não deve pesar sobre os ombros do 

presente como algo inexorável. A história não tem a resposta sobre o quanto nós 

devemos nos fiar na pena de prisão, até onde, em quais situações, ela merece ser 

mantida, mas a história pode remover da discussão a inexorabilidade. Assim, em 

função do diálogo da história com a atualidade, o projeto também traz em si 

potenciais impactos sociais, tendo em vista a centralidade da questão 

penitenciária na sociedade contemporânea.      

 

7 Metodologia 

 

O historiador é um especialista do passado. Por isso, ele pode contribuir, com a sua 

perspectiva, para fomentar o olhar diacrônico, o olhar com “profundidade de campo”, para 

usar uma metáfora fotográfica/cinematográfica. Diacrônico: dois tempos, passado e 

presente. Na metáfora da profundidade de campo, o passado, para o jurista do direito atual 

(e para quaisquer agentes do presente), é o plano de fundo que lhe permite capturar sentidos 

de outro modo inatingíveis (se não fosse para produzir novos sentidos, ainda que de natureza 

puramente estética, o cinema e a fotografia nem empregariam a profundidade de campo). 

Para tentar deixar a metáfora mais clara, basta lembrarmos o quanto é importante o 

contraponto para percebermos com maior clareza qualquer objeto. A história faz isso 

inscrevendo os objetos no tempo, mas, a meu ver, de uma maneira específica: sempre 

procurando respeitar a alteridade do passado, exatamente para que o fluxo temporal apareça, 

para que a dialética passado e presente apareça (para isso, nós não podemos amalgamar 

passado e presente). O contraponto com o passado, portanto, permite melhorar a nossa 

capacidade de enxergar os contornos do presente.  

Por essa razão, compreender historicamente um objeto não é simplesmente narrar 

acontecimentos cronologicamente; por essa razão, é pouco produtivo lançar os olhos para 

um tempo anterior simplesmente para buscar as origens da atualidade – o ídolo das origens, 

tão bem criticado já no início do século XX pelo historiador Marc Bloch. Fazer história da 

execução penal simplesmente para buscar as “origens” das “mazelas” do sistema 

penitenciário atual empobrece o estudo histórico do nosso tema. É evidente que é possível 

determinar o momento em que as coisas surgem, mas a busca pelas origens supõe a busca 

por uma relação de identidade entre diferentes tempos históricos, o que tende a desfazer a já 

referida “profundidade de campo”.  



No lugar da identidade entre diferentes tempos históricos, o respeito pela alteridade 

do passado, que nos permite determinar melhor os contornos do presente. Uma história que 

se coloca contra o cronocentrismo típico das histórias legitimadoras do direito. 

Enxergar melhor os contornos do presente significa também perceber as fraturas do 

presente. Estabelecer contrapontos com o passado para romper com a legitimação do 

presente; legitimação que provém da familiaridade com o presente. O contraponto com o 

passado coloca em xeque a suposta naturalidade do que nos rodeia. Nesse sentido, esta 

proposta se configura como uma história crítica da questão penitenciária e do direito de 

execução penal. Ou seja, uma especificação da história crítica do direito teorizada por 

António Manuel Hespanha. 

Hespanha critica fortemente duas tendências que maculam o objetivo de capturar a 

alteridade do passado na história do direito: o ponto de vista evolucionista e o tradicionalista. 

Ambos tendem, em níveis distintos, a construir linhas de continuidade entre presente e 

passado. No primeiro caso, o do evolucionismo, mostrando como o presente é fruto da 

depuração do passado em um processo que, no fim das contas, vai aportar sempre em 

melhoras. O problema é que o próprio critério para definir “melhoras” é culturalmente 

condicionado pelo presente. No segundo caso, o do tradicionalismo, estuda-se o passado 

para determinar as longevas e boas tradições que ainda estão no presente. O problema é que 

o critério de delimitação do que é a tradição é a semelhança com o presente, logo, um critério 

culturalmente determinado, mais uma vez, pelo presente. Nos dois casos, portanto, temos o 

vício do cronocentrismo na abordagem, que é fatal para uma abordagem histórica. 

O que é cronocentrismo? É ler o passado a partir de critérios do presente. É estar 

tão centrado no presente a ponto de não conseguirmos capturar a alteridade do passado. É 

evidente que esse processo de conhecer o passado é precário, nunca conseguiremos 

compreendê-lo em sua inteireza, porém, as duas perspectivas criticadas por Hespanha estão 

viciadas na sua própria essência, por não colocarem como centro da abordagem a 

compreensão daquilo que faz do passado algo que não é o presente. Falta, portanto, a atenção 

à alteridade do passado. Tudo isso redunda em uma abordagem legitimadora da história do 

direito, legitimadora do presente.    

A abordagem proposta por Hespanha, por sua vez, é crítica na medida em que tenta 

romper com o cronocentrismo. A partir da comparação diacrônica, da comparação entre 

tempos históricos com características próprias, Hespanha atribui à história do direito o papel 

de desenvolver o senso crítico dos juristas. Crítica, assim, significa enxergar o que o excesso 

de familiaridade não permite enxergar. Desnaturalizar o presente é a crítica em sentido forte, 



mas a simples comparação para enxergar melhor os contornos do presente também pode ser 

entendida como parte de uma operação de futura crítica, ou seja, uma crítica em sentido 

fraco.  

Mas existe um tipo não previsto por Hespanha: o continuísmo crítico. Esse enfoque 

é recorrente na história do direito penal, inclusive em temas penitenciários. Nós o 

encontramos sobretudo quando estão em jogo períodos pré-modernos, tidos como 

obscuros. Um exemplo: o discurso das prisões medievais como fétidas masmorras, um 

tópico frequentemente mobilizado quando se pretende criticar as más condições das prisões 

atuais. O que é criticável precisa ser um passado atávico incrustrado no presente. 

Existe, ainda, uma versão mais sofisticada desse continuísmo crítico na historiografia 

de língua inglesa. Por isso, vale a pena discutir um exemplo dessa tendência.  

Markus D. Dubber sustenta que uma “historical analysis of law always remains in the 

service of critique, description in the service of prescription. Historical accounts of class or 

race or gender or party or nation struggle have no critical power, unless they are tied to a 

prescriptive theory of legitimacy”16. Uma análise histórica não precisa ser asséptica no sentido 

de esconder as prescrições que o historiador considera adequadas. Todavia, ter uma teoria 

prescritiva já pronta antes de descer à análise histórica é perigoso. A historiografia, sim, 

derruba as barreiras que impedem a imaginação do jurista do direito atual e dos agentes do 

presente. Imaginar mais prescrições, portanto. Mas o historiador não precisa decidir se abolir 

a pena de prisão ou controlar a pena de prisão é a melhor saída para os dilemas 

contemporâneos. Olhar historicamente a prisão como pena, porém, é o pressuposto para 

que esse debate aconteça, já que nem sempre foi assim.  

Para exemplificar como a análise histórica pode contribuir para o debate 

contemporâneo, Dubber menciona especificamente a questão penitenciária. O problema da 

resposta de Dubber a essa pergunta reside nos limites da sua noção de crítica. Para ele, criticar 

significa revelar uma suposta discrepância entre teorias modernas e práticas antigas, de modo 

que o moderno aparece legitimado a priori: “The features of contemporary American penality 

during the war on crime are well documented: millions incarcerated in warehouse prisons 

and under other forms of penal supervision, the world’s highest rate of incarceration, racially 

disproportionate impact in all aspects of the penal regime, and so on. Our question is what 

historical analysis of law (...) can contribute to the analysis and critique of this phenomenon. 

(...) historical analysis of law suggests that the current state of American penality reflects a 

 
16 DUBBER, Markus D.. Historical Analysis of Law. Law and History Review, vol. 16, issue 1, p. 159-162, 1998. 
p. 161. 



conception of penal power as an exercise of the ‘power to police’. As objects of the 

patriarchal, discretionary, flexible, and virtually unlimited police power, the objects of state 

penal power fall within the radically heteronomous realm of household government, subject 

to the alegitimate power of the sovereign/householder. The apparently comprehensive 

foundational moment in American political and legal history, the American Revolution, did 

not in fact mount a fundamental critique of state power as a whole on the basis of the radical 

idea that all persons as such shared the capacity for autonomy, or self-government. Certain 

objects of state power—notably the poor, women, and slaves, but also criminal offenders— 

continued to be regarded as incapable of self-government and, as such, as mere household 

resources subject to heteronomous government by those who possessed the requisite 

capacity to govern themselves, and others. In this telling, then, the American Revolution did 

not seek to replace a comprehensive police state with a comprehensive law state; instead, it 

celebrated the fundamental role of the ‘rule of law’, while retaining a rule of police for certain 

objects of state power”17. 

O que é o feio para Dubber? A concepção antiga de governo doméstico. Ou seja, 

algo como a prisão não poderia descender de uma concepção moderna. Mas vejamos o caso 

do moderno Jeremy Bentham: sim, os criminosos são vistos como sujeitos incapazes de 

autocontrole, embora sim de cálculo utilitário (quantidade de pena e etc.), mas, por não serem 

como cidadãos comuns, precisam do espetáculo visível da aplicação da pena para que a lei 

produza a prevenção dos crimes. Prevenção econômica, utilitarismo, etc.: essas são as 

categorias modernas do raciocínio de Bentham. O exercício do poder na prisão 

provavelmente se liga menos ao poder de polícia doméstico e mais à falta de transparência 

da prisão, o que o controle do direito.  

É claro que existe o exercício de um poder de polícia no sentido do direito 

administrativo, mas a fraqueza do controle parece mais ligada à novidade da prisão. O poder 

de polícia doméstico, paternal, já tinha muitos critérios tradicionais. E seria possível 

perguntar: será que todos esses critérios se aplicam aos presos, que não são filhos, não são 

parte de uma família? Além disso, o encarceramento contemporâneo possui uma série de 

traços – punitivismo, hiperencarceramento, etc. – que não se aplicam a todas as fases da 

questão penitenciária.   

Os males não poderiam ser modernos (!). Existe uma proximidade inusitada entre o 

continuísmo crítico e a história legitimadora: o crítico diz “olhem só essas coisas feias do 

 
17 DUBBER, Markus D.. New Historical Jurisprudence: Legal History as Critical Analysis of Law. Critical 
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passado ainda presentes entre nós!”; o legitimador diz “olhem só essas coisas feias do passado 

que nós fomos capazes de deixar para trás!”. O problema, em ambos os casos, é o 

continuísmo. A continuidade desidrata a crítica porque os males são coisas que não se 

encaixam. Portanto, esses males, cedo ou tarde, “cairão de maduros”. O continuísmo 

legitimador está somente um degrau abaixo porque abandonou a crítica, enquanto o 

continuísmo crítico ainda pretende identificar problemas no presente. Todavia, os males do 

passado obscurecem a compreensão dos males do presente, já que nós estaríamos no cume 

da evolução, sobretudo como herdeiros do iluminismo. Nesses dois continuísmos, em 

essência, a identidade do presente – do moderno – permanece intacta (mesmo que para isso 

tenha sido necessário, na concepção de Dubber, inventar uma cisão entre uma teoria penal 

moderna e uma prática penitenciária antiga).  

Um dado básico de tudo o que foi dito até agora: a crítica se refere ao presente. 

Estimular um olhar vigilante entre os juristas (e outros atores) que lidam com a execução 

penal hoje. Vejamos, agora, o inverso: alguns dos efeitos da atenção ao direito para a 

compreensão do passado.  

Uma história da dimensão jurídica da execução penal e da questão penitenciária. A 

noção de dimensão jurídica – tal como a utilizou Mario Sbriccoli – estriba a historiografia em 

dois pilares. Um deles é o pilar do antilegalismo. O direito é uma das dimensões - aquela 

vinculada à organização, valores e controle social - das práticas sociais, e não pode ser 

separado delas. A história do direito, portanto, deve ir além de uma história legalista, deve ir 

além da mera descrição das leis, da mera aplicação de dogmas técnico-jurídicos ao passado. 

Por outro lado, eis o segundo pilar, a dimensão jurídica é feita, por exemplo, de uma 

linguagem própria, que precisa ser traduzida, seja enquanto linguagem do passado, seja 

enquanto linguagem especializada de um saber. A relativa autonomia da dimensão jurídica, 

segundo Sbriccoli, exige que o historiador do direito seja bilíngue.  

A relativa autonomia da dimensão jurídica, porém, é só o primeiro passo. As 

modalidades de relação entre a dimensão jurídica, a questão penitenciária e outras esferas da 

vida humana são diversas e podem ser mapeadas historiograficamente. Para ficar só no 

exemplo mais simples: quando a prisão aparece esparsamente em programas de disciplinas 

universitárias como direito penal e processo penal no século XIX, estamos diante de um 

traço de uma modalidade específica de relação entre a dimensão jurídica e a questão 

penitenciária; quando a prisão aparece como parte de um campo de estudos que leva o nome 

de direito da execução penal, já no século XX, a modalidade de relação entre a dimensão 

jurídica e a questão penitenciária é outra.  



A noção de dimensão jurídica é suficientemente aberta para que consigamos 

identificar como a questão penitenciária transformou o mundo do direito e vice-versa.  Dessa 

forma, torna-se possível perseguir o jurídico em lugares heterodoxos: o famoso relatório de 

Beaumont e Tocqueville sobre as prisões estadunidenses no final do século XVIII é um 

exemplo de fonte não-jurídica que merece um olhar atento ao jurídico. Nele, encontramos 

pistas muito relevantes, por exemplo, sobre como era e sobre como deveria ser o modo de 

funcionamento – jurídico – da disciplina nas prisões em uma perspectiva comparada entre 

Estados Unidos e França. Somente com uma noção aberta acerca do jurídico é que 

poderemos mapear como certos elementos vinculados à execução penal poderiam ou não 

ser considerados dignos da regulamentação e da reflexão jurídica no século XIX. De outra 

forma, imporíamos anacronicamente ao passado a nossa noção acerca do que é parte do 

mundo do direito e o que não é.    

Todas essas premissas metodológicas vão se desdobrar em desafios mais específicos 

tendo em vista os três eixos de trabalho deste projeto, que são: 

i) Discursos, práticas e personagens antes e depois do direito da execução penal. 

ii) Codificação e outras formas jurídicas na regulamentação da execução penal.  

iii) Regulamentação das prisões antes e depois do direito da execução penal.   

 

8 Produtos esperados 

 

Descrição Quantidade 

Formação de recursos humanos 7  
(4 iniciações científicas; 1 TCC; 1 

mestrado; 1 doutorado) 

Livros em acesso aberto 2 

Traduções de artigos para o português 4 

Apresentações de trabalhos em eventos 
internacionais 

15 

Apresentações de trabalhos em eventos 
nacionais 

10 

Artigos em revistas científicas (pelo menos 
3 em inglês) 

13 

Capítulos de livro 13 

Vídeo de divulgação científica 1 

Entrevista de divulgação científica em 
vídeo 

1 

Entrevista de divulgação científica por 
escrito 

1 

Texto de divulgação científica 1 



Disciplina de pós-graduação sobre 
“História da questão penitenciária e do 

direito de execução penal” com a 
participação de integrantes estrangeiros da 
equipe, de modo a incrementar as parcerias 

institucionais do projeto 

1 

Organização de eventos relacionados ao 
tema do projeto com a participação de 

integrantes estrangeiros da equipe, alguns 
deles inseridos no âmbito de acordos de 

colaboração internacional da UFMG a fim 
de reforçar as parcerias institucionais 

2 

 

9 Etapas e atividades 

 

Preparação teórica e prática em metodologia historiográfico-jurídica 
dos bolsistas de iniciação científica 

mês 1 ao mês 2 

Reuniões preparatórias com o bolsista de apoio técnico à pesquisa  mês 1 

Visitas técnicas a arquivos e bibliotecas para levantamento de fontes 
documentais sobre os três eixos específicos do projeto 

mês 2 ao mês 12 

Aprofundamento do levantamento e da revisão bibliográfica sobre os 
três eixos específicos do projeto  

mês 2 ao mês 10 

Reuniões semanais do coordenador com os bolsistas de iniciação 
científica e de apoio técnico à pesquisa sobre o levantamento de fontes 
documentais, sobre o levantamento bibliográfico e sobre a revisão 
historiográfica em torno dos três eixos do projeto 

mês 2 ao mês 10 

Organização e compartilhamento entre os membros do projeto das 
fontes documentais e da historiografia levantadas  

mês 13 ao mês 14 

Análise de séries documentais sobre os três eixos específicos do 
projeto 

mês 10 ao mês 32  

Reuniões semanais do coordenador com os bolsistas de iniciação 
científica e de apoio técnico à pesquisa sobre a análise das séries 
documentais relativas aos três eixos do projeto e/ou sobre a redação 
dos resultados da análise 

mês 10 ao mês 32 

Consolidação das análises com reuniões entre o coordenador, os 
bolsistas de iniciação científica e de apoio técnico e outros integrantes 
do projeto para redação dos resultados na forma de artigos, capítulos 
de livro e livros  

mês 15 ao mês 36 

Apresentação de comunicação sobre o projeto de pesquisa pelos 
bolsistas de iniciação científica na “Semana do Conhecimento” da 
UFMG 

mês 22 

Organização de eventos relacionados ao tema do projeto com a 
participação de integrantes estrangeiros da equipe, alguns deles 
inseridos no âmbito de acordos de colaboração internacional da 
UFMG, a fim de reforçar as parcerias institucionais 

mês 10 e mês 22 

Apresentação de resultados do projeto de pesquisa em eventos 
internacionais 

mês 10 ao mês 36 

Apresentação de resultados do projeto de pesquisa em eventos 
nacionais 

mês 10 ao mês 36 

Elaboração de vídeo de divulgação científica mês 30 ao mês 32 



Tradução para o português de artigos relevantes sobre o tema do 
projeto de pesquisa 

mês 10 ao mês 16 

Publicação de resultados do projeto de pesquisa em revistas científicas 
(pelo menos 3 em inglês) 

mês 15 ao mês 36 

Revisão linguística dos artigos escritos em inglês mês 16 ao mês 35 

Publicação de resultados do projeto de pesquisa como capítulos de 
livro  

mês 15 ao mês 36 

Publicação de resultados do projeto de pesquisa como livro em 
português 

mês 15 ao mês 24 

Publicação de resultados do projeto de pesquisa como livro em inglês mês 24 ao mês 32 

Disciplina de pós-graduação sobre “História da questão penitenciária 
e do direito de execução penal” com a participação de integrantes 
estrangeiros da equipe, de modo a incrementar as parcerias 
institucionais do projeto 

mês 9 ao mês 12 

Realização de entrevista de divulgação científica em vídeo sobre o 
tema do projeto de pesquisa 

mês 22 

Realização de entrevista de divulgação científica por escrito sobre o 
tema do projeto de pesquisa 

mês 29 

Elaboração de texto de divulgação científica sobre o tema do projeto 
de pesquisa 

mês 30 

Elaboração do relatório final do projeto de pesquisa mês 36  
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